
 
 

Pl0018-23   spa 

 

 

PARECER Nº   DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E 

LEGISLAÇÃO PARTICIPATIVA SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 0018/23. 

 

Trata-se de projeto de lei de autoria da nobre Vereadora Cris Monteiro, que visa 

autorizar o Poder Executivo a implementar protocolo com conjunto de ações para que 

espaços públicos e privados de lazer saibam como agir para detectar situações de 

agressão sexual e o procedimento de ação face aos casos que ocorram em suas 

dependências.  

 

De acordo com a proposta, o protocolo será de adesão facultativa e terá como objetivo 

reservar às pessoas responsáveis e que trabalham em espaços de lazer, o papel ativo 

de identificar situações e risco à integridade de usuários, bem como garantir os devidos 

cuidados às vítimas de agressão sexual. Os estabelecimentos que aderirem ao 

protocolo receberão um selo de adesão, produzido pela Prefeitura, que poderá ser 

utilizado em sua logomarca, produtos e material publicitário.  

 

Segundo a justificativa acostada ao projeto, “produzir diretrizes baseadas em evidências 

que tornem ambientes de entretenimento mais seguros para as paulistanas não é 

apenas urgente, mas um imperativo moral para garantir o pleno direito de ir e vir em 

uma metrópole globalmente reconhecida por suas numerosas opções de lazer. O 

Protocolo No Callem apresenta soluções concretas para prevenir violências sexuais e 

salvaguardar potenciais vítimas, demonstrando enorme potencial para ser adaptado de 

forma exitosa em nosso município. ” 

 

Sob o aspecto estritamente jurídico, a propositura reúne condições para prosseguir em 

tramitação, eis que apresentada no regular exercício da competência legislativa desta 

Casa. 

 

Cumpre observar que a propositura não dispõe sobre organização administrativa, bem 

como, não versa sobre servidores públicos, nem sobre seu regime jurídico, portanto o 

projeto de lei cuida de matéria não prevista no rol taxativo, reservado à iniciativa 
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legislativa do Chefe do Poder Executivo, conforme disposto no art. 37, § 2º, da Lei 

Orgânica do Município.  

 

Com efeito, o Poder Judiciário tem adotado posicionamento mais flexível em relação à 

iniciativa parlamentar para a edição de normas de conteúdo geral, programático ou, 

então, quando estabeleça disciplina sobre determinada matéria que já esteja inserida 

na competência de órgãos municipais, fazendo-o de forma harmônica com a legislação 

de regência do tema, não há que se cogitar de vícios, eis que a reserva de iniciativa 

deve ser interpretada restritivamente (STF, Tema 917 de Repercussão Geral).  

 

Nesse sentido, a decisão do E. Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo, que julgou 

improcedente a ação direta de inconstitucionalidade em face de lei municipal instituidora 

do “Selo Amigo do Idoso”, à luz do Tema 917 de Repercussão Geral:  

 

 

Ação direta de inconstitucionalidade. Lei municipal. Implantação do 

selo 'amigo do idoso' destinado a entidades que atendem idosos 

nas modalidades asilar e não asilar, e empresas parceiras, com 

ações em benefício da pessoa idosa. I. Inexistente vício de iniciativa 

legislativa. Rol constitucional exaustivo. Art. 24, §2º, CE, aplicável por 

simetria ao Município. Precedentes do Órgão Especial e STF. Tese nº 

917 de Repercussão Geral. Não configurado ato concreto de 

administração, tampouco ato de planejamento e gerenciamento de 

serviços públicos municipais. Usurpação de atribuições do Poder 

Executivo não verificada. A concretização de lei que disponha sobre 

programa voltado à conscientização e estímulo à proteção do idoso é 

atividade inerente à atuação da administração. Lícito ao Legislativo 

Municipal impor ao Executivo o exercício de suas funções. Novos 

direitos e obrigações que devem ser introduzidos ao ordenamento 

justa e legitimamente por lei. Suposta ausência da fonte dos recursos 

financeiros importaria, no máximo, na inexequibilidade do programa 

no mesmo exercício orçamentário em que promulgada a norma 

questionada. II. Art. 4º, contudo, tem natureza autorizativa. Afronta ao 

M
at

ér
ia

 R
EL

CO
M

 1
00

/2
02

3.
 D

oc
um

en
to

 a
ss

in
ad

o 
di

gi
ta

lm
en

te
 p

or
 F

ER
NA

ND
O

 H
O

LI
DA

Y 
SI

LV
A 

BI
SP

O
 e

m
 0

1/
03

/2
02

3 
e 

ju
nt

ad
o 

ao
 P

L 
18

/2
02

3 
po

r E
lis

eu
 G

ab
rie

l. 
Su

a 
va

lid
ad

e 
po

de
 s

er
 c

on
fe

rid
a 

em
ht

tp
s:

//s
pl

eg
is

co
ns

ul
ta

.s
ao

pa
ul

o.
sp

.le
g.

br
/H

om
e/

Ab
rir

Do
cu

m
en

to
?p

ID
=4

52
36

4.

autuado por Eliseu Gabriel em 11/05/2023 16:34:46.

 fls. 21



 
 

Pl0018-23   spa 

princípio da legalidade. Atuação de toda autoridade pública deve se 

submeter à soberania da lei, dotada de obrigatoriedade ínsita. Criação 

de novos direitos e obrigações no ordenamento jurídico. Não pode o 

legislador transferir o exercício dessa típica função à administração 

por meio de suposta “autorização”. Celebração de parceria ou 

convênio imposta à administração, como forma de consecução da lei, 

abrange questão afeta à organização administrativa e ao 

funcionamento do Poder Executivo. Inconstitucionalidade apenas 

nesse particular. Violação ao art. 47, II, XIV e XIX, a, CE. Pedido 

julgado parcialmente procedente. Inconstitucionalidade apenas do art. 

4º, da lei atacada.  

(TJSP, Órgão Especial, ADI 2253854-95.2017.8.26.0000, Rel. Des. 

Márcio Bartoli, j. 16.05.2018 – negritos acrescentados)  

 

 

Em consonância com a jurisprudência citada, registram-se ainda, julgados de mesmo 

teor, acerca da competência municipal para editar normas que não impactam na gestão 

administrativa do município. As normas objeto das ADIs mencionadas abaixo tratam 

especificamente da instituição de selos, evidenciando o posicionamento predominante 

no Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo no sentido de que a previsão de mera 

certificação não caracteriza ato concreto de administração: 

 

AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE - Lei Municipal n° 

14.242, de 28 de setembro de 2018, que institui a Lei Lucas que dispõe 

sobre a obrigatoriedade de realização de cursos de primeiros socorros 

para funcionários e professores de estabelecimentos no Município de 

Ribeirão Preto voltados ao ensino ou recreação infantil e fundamental 

e cria o selo "Lei Lucas", conforme especifica – Ausência de 

violação à separação de poderes – Matéria que não se inclui às 

de iniciativa reservada ao poder Executivos – Artigos 5º e 144, da 

Constituição Estadual – Violação ao princípio federativo por usurpação 

de competência da União e dos Estados para legislar sobre proteção 

à saúde tão somente em relação ao art. 9º e parágrafo único do art. 
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10 da lei local. Disposições diversas da legislação estadual. Ação 

Procedente, em parte. (TJSP, Órgão Especial, ADI 2251259-

89.2018.8.26.0000, Rel. Des. Antonio Carlos Malheiros, j. 03.04.2019, 

grifamos).  

 

DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. Lei nº 16.808, de 23 de 

janeiro de 2018. Iniciativa parlamentar. Institui o Selo Cidade Linda no 

Município de São Paulo. Inocorrência de vício de inconstitucionalidade 

formal, à luz dos artigos 61 da Constituição Federal e 24 da 

Constituição Estadual. Ausência de previsão orçamentária específica. 

Irrelevância. Cominação de prazo para regulamentação. Não 

cabimento. Ressalvada a posição deste Relator que entendia que a 

disposição de alguns assuntos estavam fora da alçada do Poder 

Legislativo e que havia disciplina legislativa sobre alguns atos de 

gestão, em violação ao princípio da separação entre os poderes neste 

passo, com desrespeito aos artigos 5º, 47, II e 144 da Constituição do 

Estado, a douta maioria entendeu constitucional também o disposto 

no art. 2º e seu parágrafo único, da Lei ora impugnada - Lei nº 16.808, 

de 23 de janeiro de 2018. À luz do presente feito, parece correto 

compreender que a lei em debate enquanto criadora de mera 

certificação conferida pela Administração Pública Municipal a 

pessoas jurídicas de direito privado que colaborem com o Poder 

Público na zeladoria urbana do Município - não se constitui em 

ato concreto de administração, tampouco se confunde com o 

planejamento e gerenciamento de serviços municipais. Na 

verdade, neste aspecto, cuida-se de norma geral obrigatória 

emanada a fim de proteger interesses da comunidade local, 

cabendo ao Município implantá-la por meio de provisões 

especiais, com respaldo no seu poder regulamentar (art. 84, IV, 

CF e 47, III, CE) respeitadas a conveniência e oportunidade da 

administração pública. AÇÃO PARCIALMENTE PROCEDENTE 

para declarar a inconstitucionalidade apenas da expressão “no prazo 

de 90 (noventa) dias, contados da data de sua publicação” constante 
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do art. 4º da Lei nº 16.808, de 23 de janeiro de 2018, do Município de 

São Paulo.  

(TJSP, Órgão Especial, ADI 2095527-18.2018.8.26.0000, Rel. Des. 

Alex Zilenovski, j. 26.09.2018 – negritos acrescentados) 

 

Em relação à matéria versada na propositura, consoante o disposto no art. 30, inciso I, 

da Constituição Federal, compete aos Municípios legislar sobre assuntos de interesse 

local, dispositivo com idêntica redação no artigo 13, inciso I, da Lei Orgânica do 

Município. 

 

A propositura encontra fundamento ainda no art. 224, da nossa Lei Orgânica Municipal. 

In verbis: 

 

Art. 224. O Município, de forma coordenada com o Estado, procurará 

desenvolver programas de combate e prevenção à violência contra a mulher 

buscando garantir:  

I - assistência social, médica, psicológica e jurídica às mulheres vítimas de 

violência;  

 

II - a criação e manutenção de abrigos para as mulheres e crianças vítimas 

de violência doméstica. (grifamos)  

Destarte, restou constatado que o presente projeto está em sintonia com o ordenamento 

jurídico vigente. 

A aprovação da presente proposta depende do voto favorável da maioria absoluta dos 

membros desta Casa Legislativa, conforme disposto no art. 40, § 3º, inciso XII, da Lei 

Orgânica Paulistana. 

 

Pelo exposto, somos pela LEGALIDADE. 

 

Sala da Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa, 
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